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O Brasil necessita de uma legislação atualizada sobre estatística, que defina o lugar no IBGE 
no contexto das instituições governamentais e de pesquisa do país, defina parâmetros sobre 
acesso e sigilo no uso de dados, crie estruturas adequadas de coordenação e cooperação entre 
o IBGE e órgãos estaduais de pesquisa, assim como com instituições acadêmicas e com o setor 
privado, e estabeleça mecanismos adequados e modernos de supervisão de suas atividades, e 
lhe dê condições de gerenciamento efetivo de seus recursos humanos e materiais. 


Um subsídio importante para este trabalho é o texto de Ivan Fellegi, Diretor do Statistics 
Canada, entitulado Characteristics of an effective statistical system. O sistema estatístico 
canadense é considerado padrão internacional, e Fellegi é uma figura central na comunidade 
estatística internacional. O artigo de Fellegi é particularmente útil em sua discussão sobre o 
posicionamento dos institutos de estatística no marco social e político do país, seu mandato 
legal, o papel do Chief Statistician e do Conselho Nacional de Estatística, e os mecanismos de 
proteção dos principais valores de qualquer sistema estatístico efetivo, sua legitimidade e sua 
credibilidade. 


O outro subsídio é a nova legislação estatística holandesa. As preocupações são similares às do 
Canadá, com ênfase especial sobre mecanismos para garantir a confidencialidade da 
informação e de não sobrecarregar as empresas e a população com pedidos excessivos de 
informação. A legislação holandesa também detalha o funcionamento de um Comité Central 
de Estatística, a nível nacional. 


O texto a seguir apresenta, de forma muito preliminar, algumas idéias centrais para uma nova 
legislação brasileira para a estatística e, especialmente, para o IBGE, compatíveis com a 
experiência dos países aonde esta atividade está melhor implantada. 


O IBGE, presente e futuro 


O IBGE custa atualmente ao governo cerca de 350 milhões de reais, que cobrem uma folha de 
cerca de 9 mil funcionários estatutários ativos e 4 mil inativos. Deste total, cerca de 100 milhões 
são custos operacionais, e destes, 40 milhões se destinam a salários indiretos (vale refeição, 
seguro médico, etc), deixando um saldo de aproximadamente 60 milhões para infra-estrutura e 
gastos de pesquisa. A arrecadação de recursos próprios tem sido inferior a 10 milhões de reais, 
montante que poderia ser aumentado significativamente se o Instituto pudesse dispor de uma 
estrutura empresarial de venda de produtos e contratação de serviços. Dos 9 mil funcionários 
em atividade, cerca de 80% são de nível médio. Metade dos funcionários trabalha no Rio de 
Janeiro, e os demais estão espalhados por cerca de 500 municípios, coordenados por uma rede 
de Departamentos Regionais e Divisões de Pesquisa e Geociências. Os funcionários do IBGE 
fazem parte da carreira de Ciência e Tecnologia do governo federal, que mantém os salários do 


l 


pessoal de nível técnico extremamente achatados, sobretudo para instituições cujos técnicos, 
como os do IBGE, não têm, em geral, perfil acadêmico. A expectativa é que o IBGE possa 
evoluir para um quadro de pessoal mais qualificado e de menor tamanho, podendo trabalhar 
com uma combinação de pessoal permanente, pessoal temporário e em convênio com outras 
instituições; aumentar a arrecadação própria; e reduzir progressivamente seus custos diretos. 
Para isto, transformações institucionais e legais devem ser introduzidas, em uma legislação que 
possa contemplar os ítens abaixo. 


Valores Centrais 


A existência de instituições públicas de estatística se justifica por que elas produzem um 
bem público importante, que são as informações básicas que servem de referência para a ação 
governamental, para o comportamento dos agentes econômicos, para a realização de pesquisas 
complementares e especializadas por órgãos acadêmicos e privados, e por fortalecerem a 
cidadania, ao darem à população informações sobre o estado geral da economia e da sociedade, 
em seus diversos aspectos. 


A experiência internacional indica que, para serem efetivos, os órgãos de estatística 
necessitam ter grande legitimidade e credibilidade. A legitimidade é essencial para que eles 
possam obter as informações que necessitam, junto à população, aos demais órgãos de governo 
e ao setor privado. A credibilidade é essencial para que as informações por eles produzidas 
sejam aceitas como válidas pela sociedade. Além da legitimidade da credibilidade, eles 
necessitam ser eficazes no uso de seus recursos, e efetivos na produção das informações de 
que a sociedade necessita. As duas condições fundamentais para a legitimidade e a 
credibilidade são autonomia operacional e a competência técnico científica. 


Autonomia operacional 


Uma das condições fundamentais para a legitimidade e a credibilidade das instituições de 
estatística é sua autonomia técnico-científica e profissional. Por mais competentes que sejam 
seus quadros, não é possível manter a legitimidade e a credibilidade de instituições sujeitas a 
interferências externas constantes, imprevisibilidade ou aparência de manipulação na 
divulgação de seus dados. Ao mesmo tempo, instituições governamentais de estatística são 
órgãos governamentais, que recebem recursos públicos e devem responder a orientações gerais 
de governo. Isto significa que estas instituições necessitam de um marco institucional misto, 
que garanta sua autonomia técnico-científica e assegure ao governo condições de orientar suas 
atividades em termos amplos, assim como para solicitar serviços e produtos específicos e 
controlar seu orçamento. 


No quadro institucional brasileiro, a autonomia também é necessária como um 
instrumento gerencial, para permitir uma política de pessoal adequada, o uso eficiente dos 
recursos públicos, e a possibilidade de obtenção e uso adequado de recursos próprios. A 
experiência quotidiana de gestão dentro das atuais regras da administração direta, hoje 
aplicadas também a fundações públicas como o IBGE, mostra que grande parte das energias 
são gastas no atendimento de solicitações e exigências formais dos órgãos controladores, que 
nem sempre resultam em ganhos de eficiência e economia de recursos, nem são garantia efetiva 
de probidade. 


Competência técnico-científica 


A competência técnico-científica é componente central, do qual dependem todos os demais. 
Se trata, fundamentalmente, de fazer com que o Instituto seja capaz de recrutar, reter e motivar 
um grupo altamente motivado e bem formado de pesquisadores. Para isto, algumas condições 
são essenciais: 


- uma política salarial compatível com o mercado; 

- sistema de promoção baseado no mérito; 

- perspectivas claras de carreira e estabilidade no trabalho, satisfeitas as condições de 
necessidade e desempenho; 

- programas permanentes e intensivos de formação e treinamento; 

- atividades permanentes de cooperação técnica e científica com universidades e instituições 
similares no país e no exterior. 


Marco Institucional e Legal 


O novo marco institucional e legal do IBGE deveria mantê-lo como órgão subordinado ao 
Ministério do Planejamento e Orçamento, com as seguintes características: 


a - a criação de um Conselho ou Comissão Nacional de Geografia e Estatística, formado por 
um número reduzido de personalidades designadas pelo Presidente da República e presidido 
pelo Ministro do Planejamento, que tenha as funções de aprovar o plano de trabalho do IBGE, 
discutir seus relatórios anuais e estabelecer diretrizes gerais para seu funcionamento. Os 
membros do Conselho ou Comissão devem ter mandato fixo, com regras definidas de 
renovação. O Conselho deve ter função consultiva, já que não elimina a subordinação formal 
da direção do IBGE ao Ministro da área. 


b-o cargo de Presidente do IBGE continua a ser de indicação do Ministro do Planejamento e 
nomeação pelo Presidente da República, mas passa a ter mandato fixo, renovável; 


c- o IBGE passa a ter um orçamento global e autonomia de contratação de pessoal e gerência 
de recursos financeiros, de forma semelhante ao modelo que está sendo proposto pelo governo 
para as Universidades Federais. O IBGE deve ter um plano de carreira próprio, com regras 
adequadas de promoção por mérito, e garantias de estabilidade profissional compatíveis com 
suas funções. 


Acesso, proteção e uso de dados e informações estatísticas 


A legislação deve garantir, com clareza: 


- o direito de acesso, por parte do IBGE, a informações administrativas produzidas por 
outros órgãos da administração; 


- a obrigação de indivíduos e firmas de prestarem informações ao IBGE; 


- a obrigação do IBGE de manter sigilo em relação às informações individuais que possui, 
inclusive em relação aos demais órgãos da administração; 


- possibilidade de o IBGE colocar seus dados à disposição de pesquisadores de outras 
instituições públicas e de pesquisa, dentro das suas normas de sigilo; 


- a obrigação de que, mantidas as regras de sigilo e proteção da informação individual, o 
IBGE tome públicos os resultados de suas pesquisas, ficando vedadas as pesquisas de 
cunho sigiloso; 


- a possibilidade de que o IBGE celebre contratos para a prestação de serviços com órgãos 
de governo nos diferentes níveis e com o setor privado, desde que os resultados finais sejam 
públicos, e que a temática contribua para sua linha geral de trabalho. 


Coordenação Institucional 


Existem hoje várias instituições de coordenação de atividades de geografa e estatística, 
como a Comissão Nacional de Cartografia e Comissão Nacional de Classificação. É necessário 
criar um mecanismo de coordenação dos órgãos estaduais de estatística e geografia, e dar forma 
a uma coordenação das instituições estatísticas do Mercosul, que já existe de forma embrionária. 
Haveria que se examinar a conveniência de dar ao IBGE um mandato explícito de coordenar e 
apoiar estas comissões, dentro da orientação mais geral estabelecida pelo Conselho Nacional 
de Geografia e Estatística. 


